
20 DE SETEMBRO DE 2022

23ª REUNIÃO DO 
CONSELHO DO PPI



PRINCIPAIS ENTREGAS
2019/2022

168 leilões/projetos 

Expectativa de 
Investimentos 

R$ 908,5 bi

Outorgas/Bônus

R$ 179,1 bi



Modais Investimentos

Portos (35)
• Terminais Portuários (carga geral, 

sólidos, líquidos e conteinerizadas): 34
• Privatização de Porto: 1

R$ 5,89 bilhões

Aeroportos (49) R$ 16,91 bilhões

Rodovias (7) R$ 48,59 bilhões

Ferrovias (7) R$ 43,88 bilhões

Total (98) R$ 115,28 bilhões    
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PROJETOS DE 
TRANSPORTE
LEILOADOS 2019/2022



Setores Investimentos

Óleo e Gás (10)

Cessão Onerosa

6ª rodada de partilha

16ª e 17ª rodadas de concessões

3 Leilões de oferta permanente

R$ 624 bilhões

R$ 434,45 bilhões

R$ 146,7 bilhões

R$ 42 bilhões

R$ 887 milhões

Energia – Privatização (1) R$ 10,0 bilhões

Energia - Geração (10) R$ 33,5 bilhões

Energia – Transmissão (5) R$ 31,1 bilhões

Mineração

• CPRM (2)

• ANM (5)

R$ 446 milhões

Total (33) R$ 699,1 bilhões

Fosfato de Miriri 
(PE/PB)

Zinco, Cobre e Chumbo 
de Palmeirópolis (TO)

PROJETOS DE ENERGIA, 
ÓLEO, GÁS E MINERAÇÃO

LEILOADOS 2019/2022



(2)

Macapá

Estado do Amapá

Belém

Cabedelo

Teresina

Petrolina

Alagoas: 3 blocos

Aracaju

Feira de Santana

Rio de Janeiro: 4 blocos

Cariacica

Vila Velha

Aparados da Serra e Serra GeralSapucaia do Sul

Flonas de Canela e São Francisco de Paula

Franco da Rocha

Setor Investimentos

5G (1) R$ 42,1 bilhões

Saneamento básico (9) R$ 41,9 bilhões

Iluminação Pública (15) R$ 1,97 bilhão

Resíduos Sólidos Urbanos (1) R$ 1,1 bilhão

Parques para visitação (4) R$ 4,8 bilhões

Terminal Pesqueiro (4) R$ 588,6 milhões

Irrigação (1) R$ 1,59 bilhão

Total (35) R$ 94,1 bilhões

Campinas

Patos de Minas
São Simão

Crato

Manaus

Vitória

Jaboatão dos Guararapes

Iguaçu

Consórcio Convale Cachoeiro do 
Itapemirim

Toledo

Irecê

DEMAIS PROJETOS

LEILOADOS 2019/2022



37 leilões/projetos

Expectativa de 
Investimentos 

R$ 72,3 bilhões

Outorgas/Bônus

R$ 31,4 bilhões

ENTREGAS 2022



37 LEILÕES REALIZADOS 
EM 2022

R$ 72,3 bilhões
Expectativa de 
Investimentos 

• CODESA • 30/MAR

• 1 em Santos/SP (STS11) • 30/MAR

• 1 em Paranaguá/PR (PAR32) • 30/MAR

• 1 em Recife/PE (SUA07) • 30/MAR

PORTOS E TERMINAIS 
PORTUÁRIOS (4)

Investimentos

R$ 2,14 bilhões

Empregos gerados

38,4 mil

Outorga

R$ 1,1 bilhão

TRANSPORTE

• BR-116/493/RJ/MG 

(Rio-Valadares) • 20/MAI

RODOVIAS (1)

Investimentos

R$ 11,29 bilhões

Empregos gerados

126,9 mil

Opex

R$ 9,86 bilhões

• MRS (renovação) • 29/JUL

FERROVIAS (1)

Investimentos

R$ 10,2 bilhões

Empregos gerados

256,7 mil

Outorga

R$ 1,682 bilhão

AEROPORTOS (15)

Investimentos

R$ 7,27 bilhões

Outorga

R$ 2,72 bilhões

Empregos gerados

23,6 mil

➢ 7ª Rodada de blocos • 18/AGO

• Bloco SP/MG/MS/PA (11 aeroportos)

• Bloco Aviação Geral – RJ/SP (2 aeroportos)

• Bloco Norte II – PA/AP (2 aeroportos)



37 LEILÕES REALIZADOS 
EM 2022

R$ 72,3 bilhões
Expectativa de 
Investimentos 

ENERGIA

ENERGIA (3)

Investimentos

R$ 17 bilhões

➢ Privatização (1):

• Eletrobras • 14/JUN

Outorga

R$ 25 bilhões

Recurso para modicidade tarifária

R$ 32 bilhões (CDE)

➢ Geração de energia (1):

• Energia Nova (LEN A-4) • 27/MAI

➢ Transmissão de Energia (1) • 30/JUN

• Oferta Permanente • 13/ABR

ÓLEO E GÁS (1)

Investimentos

R$ 406 milhões

Blocos

59

Outorga

R$ 422 milhões



• Iguaçu/PR • 22/MAR

PARQUES E 
FLORESTAS (1)

Investimentos

R$ 4,3 bilhões

Visitação (30 anos)

160 milhões de visitantes

Outorga

R$ 375 milhões

• Manaus/AM • 11/MAR

• Belém/PA • 11/MAR

• Vitória/ES • 11/MAR

TERMINAIS 
PESQUEIROS (3)

Investimentos

R$ 359 milhões

Beneficiados

51 mil pescadores artesanais

Outorga

R$ 1,27 milhão

37 LEILÕES REALIZADOS 
EM 2022

R$ 72,3 bilhões
Expectativa de 
Investimentos 

DEMAIS 
PROJETOS

• Baixio do Irecê (Irrigação) • 01/JUN

DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL (1)

Investimentos

R$ 1,585 bilhão

Empregos Gerados

126,9 mil

Opex

R$ 9,86 bilhões



• Crato/CE • 11/FEV

ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO (1)

Investimentos

R$ 556 milhões

Beneficiados

132 mil habitantes

Deságio

1,3%

CONCESSÃO COMPLETA 
DE SENEAMENTO BÁSICO (1)

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, TRATAMENTO 

DO ESGOTO E LIXO URBANO

• São Simão • 11/FEV

Investimentos

R$ 348 milhões

Deságio

7,3%

Beneficiados

20,6 mil habitantes

++

• Caruaru/CE • 17/FEV

• Jaboatão dos Guararapes/PE • 17/FEV

• Cachoeiro de Itapemirim/ES • 29/ABR

• Toledo/PR • 29/ABR

ILUMINAÇÃO PÚBLICA (4)

Investimentos

R$ 375 milhões

Beneficiados

1,42 milhão habitantes

Deságio

61%

37 LEILÕES REALIZADOS 
EM 2022

R$ 72,3 bilhões
Expectativa de 
Investimentos 

APOIO AOS ENTES 
SUBNACIONAIS

• Consórcio Convale/MG • 14/ABR

RESÍDUOS SÓLIDOS
URBANOS (1)

Investimentos

R$ 1,11 bilhão

Beneficiados

433,2 mil habitantes

Deságio

30,2%



151
PROJETOS

PORTOS

CARTEIRA ATUAL DE PROJETOS 

RODOVIAS AEROPORTOS ÓLEO & GÁS ENERGIA

FERROVIAS TURISMO
TERMINAIS 

PESQUEIROS
DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL

MOBILIDADE 
URBANA

ABASTECIMENTO ECONOMIA SAÚDE
DEFESA E 

SEGURANÇA PÚBLICA 

COMUNICAÇÕES  
E TECNOLOGIA 

PARQUES NACIONAIS 
E FLORESTAS 
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6
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2
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1
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MINERAÇÃO

10



CARTEIRA DE 

APOIO AOS 

PROJETOS 

DOS ENTES 

SUBNACIONAIS

ESTADOS E 
MUNICÍPIOS

56
PROJETOS

ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA

29

ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO

2

SANEAMENTO 
BÁSICO

08
RESÍDUOS 
SÓLIDOS

9

SAÚDE

1

CRECHES

2

PRESÍDIOS

2

UNIDADES 
SÓCIOEDUCATIVAS

2

LOCAÇÃO SOCIAL

1



PROPOSTAS 
DELIBERADAS



DESTAQUES 
DA 23ª 
REUNIÃO 
DO CPPI

Opina pela qualificação no PPI e pela inclusão no PND da Companhia Docas do Rio de 
Janeiro (CDRJ) e da Companhia Docas do Pará (CDP)

Referenda a Resolução CPPI ad ref nº 246, de 16 de setembro de 2022, que aprova a 
modelagem operacional e condições de desestatização do Porto de Santos (SPA)

Aprova condições à privatização do Veículo de Desestatização MG Investimentos S.A. -
VDMG Investimentos e altera a Resolução nº 222, de 24 de fevereiro de 2022, do CPPI. 

Aprova e altera a Resolução CPPI nº 242, de 24 de junho de 2022, que define as 
modalidades de desestatização da Empresa Gestora de Ativos S.A - EMGEA, no PND. 

Aprova diretrizes para apresentação de propostas de qualificação de projetos ao CPPI

Aprova diretrizes para apoio aos entes subnacionais de projetos de Iluminação Pública 
(IP) e Resíduos Sólidos Urbanos (RSU)



MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA

4 Resoluções:

✓ Aeroportos: Aprova a Resolução CPPI nº 243, de 12 de julho de 2022, e a Resolução
CPPI nº 245, de 17 de agosto de 2022 (ad ref) – Processo de relicitação de

Viracopos/SP e São Gonçalo do Amarante/RN

✓ Opina pela qualificação no PPI e pela inclusão de empreendimentos no PND:

▪ Companhia Docas do Rio de Janeiro (CDRJ) e serviços públicos prestados nos
Portos Organizados do Rio de Janeiro, de Itaguaí, de Niterói e de Angra dos Reis,
no Estado do Rio de Janeiro)

▪ Companhia Docas do Pará (CDP) e serviço público portuário por ela prestado nos
portos organizados de Belém, Vila do Conde e Santarém, no Estado do Pará

✓ Portos: Aprova a Resolução CPPI nº 246, de 16 de setembro de 2022 (ad ref) -
Condições de desestatização do Porto de Santos (SPA)



26

Relicitação dos Aeroportos de Viracopos/SP e São Gonçalo do Amarante/RN

✓ Objeto da resolução: Aprova a Resolução CPPI nº 243, de 12 de julho de 2022, e a Resolução

CPPI nº 245, de 17 de agosto de 2022.

Resolução CPPI nº 243, de 12 de julho de 2022 (Aeroporto de Viracopos – Campinas/SP):

Revoga o art. 2º da Resolução nº 232, de 2 de junho de 2022, do CPPI

Resolução CPPI nº 245, de 17 de agosto de 2022 (Aeroporto de São Gonçalo do Amarante – Natal/RN):

Revoga o art. 2º da Resolução nº 231, de 2 de junho de 2022, do CPPI

✓ Os dispositivos revogados pelas resoluções CPPI nº 243 e nº 245 determinavam a perda da eficácia da

prorrogação do prazo de relicitação, na hipótese de o Termo Aditivo ao Contrato de Concessão não ser firmado

dentro do prazo a que se refere o §1º do art. 20 da Lei nº 13.448, de 5 de junho de 2017.

✓ Nos dois casos o novo termo aditivo não se fez necessário, tendo em vista que os termos aditivos originais

assinados pelas partes já previam a possibilidade de prorrogação de prazo mediante a aprovação pelo CPPI, sem

a necessidade de novo aditamento, por esse motivo foi realizada a revogação do dispositivo previsto no art. 2º

da Resolução CPPI nº 231 e no art. 2º da Resolução CPPI nº 232.
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Companhia Docas do Rio de Janeiro (CDRJ)

✓ Objeto da resolução: Opina pela qualificação no PPI e pela inclusão no Programa Nacional

de Desestatização (PND) da CDRJ e da concessão do serviço público portuário a ela relacionado.

1. Engloba:

➢ Companhia Docas do Rio de Janeiro (CDRJ)

➢ Serviços portuários prestados nos 4 Portos Organizados em:

2. A concessão do serviço público de administração dos portos poderá ser feita de forma associada à

transferência do controle acionário da CDRJ.

3. BNDES será responsável pela execução e pelo acompanhamento das medidas de desestatização

4. Antaq acompanhará os estudos técnicos contratados pelo BNDES e aprovará o contrato de

concessão do serviço portuário

5. Minfra deverá coordenar e monitorar as medidas de desestatização, além de validar os produtos

parciais e finais dos estudos

Rio de Janeiro

Niterói

Itaguaí

Angra dos Reis
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✓ Objeto da resolução: Opina pela qualificação no PPI e pela inclusão no Programa Nacional

de Desestatização (PND) da CDP e da concessão do serviço público portuário a ela relacionado.

1. Engloba:

➢ Companhia Docas do Pará (CDP)

➢ Serviços públicos prestados nos 3 Portos Organizados em:

2. A concessão do serviço público de administração dos portos poderá ser feita de forma associada à

transferência do controle acionário da CDP

3. BNDES será responsável pela execução e pelo acompanhamento das medidas de desestatização

4. Antaq acompanhará os estudos técnicos contratados pelo BNDES e aprovará o contrato de

concessão do serviço portuário

5. Minfra deverá coordenar e monitorar as medidas de desestatização, além de validar os produtos

parciais e finais dos estudos

Belém

Vila do Conde

Santarém

Companhia Docas do Pará (CDP)
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Autoridade Portuária de Santos – SPA
Resolução CPPI Nº 246/2022 (ad ref)

Resumo das condições de desestatização:

- Modalidade operacional: Alienação de participação societária e concessão
comum de forma associada

- Modalidade de licitação: Leilão fechado seguido de lances em viva-voz

- Critério do leilão: Maior ágio sobre a contribuição inicial mínima

- Prazo do contrato de Concessão: 35 anos, prorrogável por até 5 anos

- Outorga:

■ Contribuição inicial mínima: R$ 3,015 bilhões + ágio

■ Contribuição fixa: 28 parcelas de contribuições fixas anuais, devidas à União a partir do 8º
até o 35º ano da concessão, no valor de R$ 105 milhões cada

■ Contribuição Variável: 20% ao ano sobre a totalidade da receita operacional bruta
consolidada, auferida no ano anterior ao pagamento

- Alienação das ações: soma do valor de R$ 183,7 milhões ao montante equivalente à diferença
entre o "Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa" e o valor de R$ 150 milhões ("Acréscimo ao
Preço")

■ O “Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa” deverá ser apurado dois dias úteis antes da data
da assinatura do contrato de compra e venda das ações

26

(slide 1/3)
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Autoridade Portuária de Santos – SPA
Resolução CPPI Nº 246/2022 (ad ref)

Resumo das condições de desestatização:

- Restrição de participação: Agentes previstos no art. 3º, com atuação no Porto Organizado de

Santos, com exceção nos casos em que:

■ a participação individual não seja superior a 15% no consórcio e a soma das participações

em conjunto não seja superior a 40% no consórcio; ou

■ a participação individual não seja superior a 5% no consórcio, sem limitação à soma do

conjunto das participações em consórcio.

- Aumento do capital social: equivalente a 30% do valor da contribuição inicial mínima, somados
a 50% do valor do ágio, diminuídos do valor do "Acréscimo ao Preço"

- Direitos do Minoritário: tag along (venda das ações nas mesmas condições da União)

- Passivos: os identificados durante a Due Diligence (Previdenciário, Jurídico, etc.) serão
assumidos pelo comprador

- Obrigações mínimas do contrato de concessão:

■ Obras de dragagem e derrocagem no acesso aquaviário;

■ Ampliação e modernização dos acessos rodoviários descritos no inciso II do art. 11;

■ Implantação, operação e exploração da Ligação Seca Santos-Guarujá;

■ Manutenção e operação do “Complexo de Itatinga”.

26

(slide 2/3)
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- Transição Empregados: vedação de demissão sem justa causa por 12 meses, obrigação de PDIV

e programa de requalificação profissional compatível com as melhores práticas do mercado

- Oferta aos empregados e aposentados: 10% das ações da União com obrigação de recompra,

no prazo de 3 anos, nos termos do § 4º do art. 9º da Resolução CPPI

- Portus Instituto de Seguridade Social

➢ Caso haja resultado favorável à SPA nas ações em que a Companhia não figura no polo

passivo, a SPA deverá pagar à União e ao município de Santos, proporcionalmente à

participação individual dos atuais acionistas, os valores equivalentes aos benefícios

econômicos eventualmente auferidos

➢ “Crédito Libra” - Cessão à União e ao Município de Santos (atuais acionistas) dos valores

decorrentes do procedimento arbitral entre a SPA e a Empresa Libra.

- Conta Vinculada:

➢ depósito no valor de R$ 200 milhões, no prazo de até 60 dias, contado da data da

publicação no DOU do extrato do contrato de concessão; e

➢ o equivalente a 2,25% da receita operacional bruta anual auferida no ano anterior, a ser

depositado anualmente

➢ os valores da conta vinculada serão destinados somente para fins de recomposição do

equilíbrio econômico-financeiro, em favor da concessionária, mediante prévia autorização ou

determinação do Poder Concedente

26

(slide 3/3)Autoridade Portuária de Santos – SPA
Resolução CPPI Nº 246/2022 (ad ref)



MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

1 Resolução:

✓ Aprova condições à privatização do Veículo de Desestatização MG Investimentos S.A.
- VDMG Investimentos e altera a Resolução CPPI nº 222, de 24 de fevereiro de 2022.



Condições adicionais da Desestatização decorrentes das
recomendações do Tribunal de Contas da União:

Objeto da resolução:

➢ Valor da alienação das Ações: Ajusta o valor mínimo de R$ 22,8 milhões para R$ 19,3 milhões

➢ Aportes públicos: Aprova o valor dos aportes públicos para investimentos em R$ 3,2 bilhões, na
data base de 31/07/2022

➢ Governança dos aportes: Determina que o valor a ser mantido em conta garantidora da VDMG
será o valor dos aportes públicos (R$ 3,2 bilhões) atualizado pelo IPCA, deduzido o valor do Estado
de Minas Gerais (estimado em R$ 440 milhões)

CBTU/MG (VDMG) 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

5 Resoluções:

✓ Aprova e altera a Resolução CPPI nº 242, de 24 de junho de 2022, que define as
modalidades de desestatização da Empresa Gestora de Ativos S.A - EMGEA

✓ Revogação Expressa de Resoluções do PND

✓ Diretrizes para apresentação de propostas de qualificação de projetos ao CPPI

✓ Diretrizes para apoio aos entes subnacionais de projetos de iluminação pública

✓ Diretrizes para apoio aos entes subnacionais de projetos de resíduos sólidos
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Empresa Gestora de Ativos S.A – EMGEA

Objeto da resolução: Aprova a Resolução CPPI nº 242, de 24 de junho de 2022, que define as

modalidades de desestatização da Empresa Gestora de Ativos S.A - EMGEA e altera a mesma resolução no

seguintes aspectos:

✓Substitui o conjunto de operações societárias previstas anteriormente – cisão parcial da EMGEA com

constituição de uma sociedade cindenda e incorporação de ações da nova sociedade na Caixa

Econômica Federal (CEF) – numa única operação societária: cisão parcial da EMGEA com versão de

patrimônio na CEF.

✓Diminui quantidade de ações necessárias e prazo para atingir os objetivos desejados, reduzindo ainda

custos e riscos do processo, ou seja, diminuindo os custos de transação.
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Revogação Expressa de 6 Resoluções do PND e aprovação da Resolução 
CPPI nº244/2022

➢Revogação de 6 Resoluções: autorizam pagamentos no Programa Nacional de Desestatização em meio
diverso ao de moeda corrente.

➢Datas das Resoluções: março/1991 a agosto/1992.

➢Motivação: Lei n.º 13.360, de 17 de novembro de 2016, que alterou o art. 14 da Lei nº 9.491, de 9 de
setembro de 1997, atribuiu ao Presidente da República a prerrogativa para autorizar outros meios de pagamento
no PND

➢Resoluções:

I - nº 5, de 4 de março de 1991;

II - nº 6, de 25 de março de 1991; 

III - nº 53, de 5 de maio de 1992; 

IV - nº 65, de 13 de julho de 1992;

V - nº 71, de 24 de julho de 1992, e

VI - nº 76, de 31 de agosto de 1992

➢Resolução ad ref CPPI Nº 244/2022: revoga resoluções do Conselho Nacional de Desestatização.
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Diretrizes para apresentação de propostas de qualificação de empreendimentos

Objetivo:

✓Reforçar tecnicamente as propostas de qualificação no PPI, de modo a garantir que sejam
apresentados projetos que possuam um estudo de pré-viabilidade que explique por que são
necessários e como podem ser implementados.

Benefícios:

✓Oferecer diretrizes para que os projetos apresentados para qualificação no PPI sejam elaborados de
maneira mais objetiva, transparente e sistemática, auxiliando o CPPI na tomada de decisão.

✓Auxiliar os ministérios proponentes na elaboração das propostas, fornecendo um modelo simples e
direto para a apresentação da Proposta Inicial de Investimento.

Implementação:

✓ A SEPPI publicará, até 31 de dezembro de 2022, ato com orientações e diretrizes sobre a estrutura, a
forma de encaminhamento e a instrução da Proposta Inicial de Investimento.

✓A SEPPI assessorará e prestará suporte técnico aos ministérios para formulação da Proposta Inicial de
Investimento.
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Diretrizes para apoio aos entes subnacionais na estruturação de projetos 
de concessão e parceria público-privada (PPP)

Objetivo:

✓Assegurar que a SEPPI atue de maneira sistemática junto aos entes subnacionais que demandem seu apoio nos
setores de resíduos sólidos urbanos e iluminação pública.

Benefícios:

✓Atender aos entes subnacionais de modo a garantir condições uniformes para estruturação dos projetos de
concessão e parceria-público privada.

✓Ampliar a atuação da SEPPI na prospecção de entes interessados no apoio do PPI e nas entidades interessadas
na estruturação dos projetos.

✓Promover a coordenação dos instrumentos e entidades estruturadoras de projetos dentro de regras que
garantam modelagens que atendam às diretrizes gerais de cada setor.



/MINECONOMIAP

/MINISTERIODAECONOMIAP

/PPINVESTIMENTOSPE

ACOMPANHE AS REDES SOCIAIS

Obrigado!


